PARECER nº  1220, de 2006 

De RELATOR ESPECIAL, em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de lei nº 0241, de 2006

Através da Mensagem nº 82, de 2006, o Exmo. Senhor Governador encaminhou a esta Casa, o Projeto de lei nº 241, de 2006, que objetiva autorizar a Fazenda do Estado a alocar recursos financeiros ao “Programa Luz para Todos”.

Pauta e trâmites regimentais, de 08 a 12/05/06, durante as 60ª à 64ª Sessões Ordinárias, tendo recebido 06 emendas que seguem juntadas em fls. 09/14.

Cumprindo o procedimento legislativo, nos termos do insculpido no § 1º do art. 31 da XII Consolidação do Regimento Interno, encaminhou-se à Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciada sob a ótica da legalidade, juridicidade e constitucionalidade, permanecendo naquele órgão técnico além do lapso regimental, ensejando a aplicação do disposto no § 1º do art. 61 do mesmo diploma.

Com fulcro no art. 226 do diploma consolidado, a proposta tramita em Regime de Urgência.

Em o fazendo, podemos verificar que trata-se de proposta de natureza legislativa, de iniciativa governamental, nos termos do incisos XI e XIV do art. 47 da Constituição Estadual, cabendo a esta Assembléia dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, conforme estatuído no caput do art. 19 da precitada Carta.

Em analisando o teor das Emendas de nºs 1 a 6, passamos a estudá-las, individualmente, para melhor justificar nossa conclusão.

Emenda nº 1- Entendemos que a aplicação da mesma seria um obstáculo à consecução das finalidades da proposta em tela, burocratizando-a, em excesso.

A qualquer momento os Comitês apontados, o Poder Legislativo e, ainda, o Ministério Público, poderão fiscalizar os atos do Executivo, impedindo que aqueles que se mostrarem contrários à moralidade pública sejam levados a cabo.
Emenda nº 2- Pelos mesmos fundamentos exarados na análise anterior, entendemos que a adoção desta emenda seria um mecanismo a mais para burocratizar a proposta, atrasando sua execução e, com isso, dificultando o acesso de seus destinatários aos benefícios do Programa.
Emenda nº 3- Por uma questão de ordem técnica, a proposta, de iniciativa do próprio Chefe do Executivo, senhor da Lei de Diretrizes Orçamentárias e da Lei do Orçamento, não deixará de incluir o Programa em comento nas referidas leis anuais, de modo a não inviabilizar sua execução.
Emenda nº 4- Esta emenda extrapola os ditames da proposta original em alguns aspectos e em outros é redundante, venia concessa, em que pese seu elevado interesse público e social
Emenda nº 5- A emenda em tela, embora de elevado interesse público e social, é tecnicamente inviável.
Emenda nº 6- Esta emenda merece nosso acolhimento, tendo em vista que, sua adoção, facilitará a fiscalização desta Casa, sem os entraves burocráticos que outra forma de fiscalização acarretaria.  

Diante de todo o expendido, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei nº 241, de 2006, com a adoção da Emenda nº  6, e contrário às Emendas nºs 1 a 5.

a) MILTON VIEIRA – Relator Especial
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